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Processo Administrativo nº 35/2023

RECORRENTE: Mager Segurança Eireli-EPP

RECORRIDO: Pregoeiro da PMSE.

 I - SINOPSE DOS FATOS


Trata-se de análise de Recurso interposto tempestivamente contra a decisão deste Pregoeiro de desclassificar proposta da recorrente, por inobservância as regras editalícias, assim fundamentada:

A empresa Vop Segurança Ltda apresentou uma de suas declarações destinadas ao município de Pirapozinho/SP, com o respectivo número de pregão presencial: 18/2023, em desconformidade com o pregão presencial do município de Santo Expedito/SP, onde o número correto do pregão presencial é 09/2023 processo nº 35/2023.
A empresa apresentou intenção de recurso, que fora aceita pelo Pregoeiro para  análise. Vejamos:

Seja recebido este recurso administrativo para que seja ao final cumprido o item 5 parágrafo 9 do pregão presencial é 09/2023 processo nº 35/2023, realizado pelo munícipio de Santo Expedito /Sp.

Após a manutenção da decisão de outorgar ao vencedor a adjudicação dos serviços, deve o contrato ser assinado e iniciado os atos de execução dos serviços na forma da lei.

Por estas razões, vem o recorrido implorar dos Eméritos julgadores, a manutenção da decisão administrativa, para negar provimento a decisão de vencedora da empresa Vop Segurança Ltda. Diante da desconformidade apresentada e manter a recorrida como vencedora do certame licitatório uma vez a apresentação regular e o pleno cumprimento de todas as exigências, no sentido fazer a mais lídima e verdadeira Justiça.
II- DA ADMISSIBILIDADE

2. O critério de aceitabilidade do recurso exige a manifestação imediata e motivada, da intenção de recorrer, tão logo seja declarado o vencedor do certame, conforme dispõe o art. 44 do Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019:

Art. 44. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

§ 1º As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de três dias.

§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
§ 3º A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.


Assim, a peça recursal e as contrarrazões apresentadas cumprem os requisitos de admissibilidade previstos na legislação, pelo que se passa à análise de suas alegações.

III- DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE

3. A íntegra do recurso apresentado pela RECORRENTE pode ser visualizada no Site de Compras do Município de Santo -www.santoexpedito.sp.gov.br, aba licitações.
IV– DISPOSITIVO

O pregoeiro, no uso de sua atribuição conferidas pela Portaria nº 924/2022, considera IMPROCEDENTES as alegações da Recorrente e, norteado pelos princípios da legalidade, da impessoalidade, da celeridade processual, da vedação ao excesso de formalismo e da vinculação ao instrumento convocatório, DECIDE manter a classificação e aceitação da proposta da licitante VOP SEGURANÇA LTDA 32.391.35/0001-39, cuja proposta e documentos de habilitação constam juntados aos autos do Proc. Adm. nº 35/23.
Santo Expedito-SP, 13 de abril de 2023
João Rodolfo da Silva Ventura

Pregoeiro oficial




 



